Comarca de Porto 
Vila Nova de Gaia – Instância Local 
Secção Cível

AUTORA
Rosa Silva, divorciada, escriturária, C.C. ..., NIF..., residente na Rua 1 de Dezembro n.º 60, r/c esq., Silvalde, Espinho. 

RÉ
Sara Lima, divorciada, professora, residente na Rua 8 de Março, Lote 4, 1º Dt.º, Espinho. 

ESPÉCIE DE ACÇÃO
Declarativa constitutiva.

FORMA DE PROCESSO
Comum.


A - FUNDAMENTOS

 01 	A Ré é a legítima proprietária e possuidora de um imóvel, correspondente à fracção “A” do prédio sito na Rua 8 de Março, lote 4, 1º Dt.º em Espinho, freguesia de Anta, concelho de Espinho e descrito na Conservatória do Registo Predial de Espinho, com o nº 31247 e inscrito sob o artigo matricial urbano 6995, fracção 1.
 02 	Em 2 de Janeiro de 2015, a Ré prometeu vender o referido andar à Autora, tendo ambas celebrado, e como consequência de negociações preliminares, um acordo (Doc.1).
 03 	Ainda na sequência desse acordo, a Autora comprou o recheio do referido imóvel pela quantia de 8.000,00€ (Doc. 2). 
 04 	A Autora comprou o referido recheio única e exclusivamente dependente da compra da fracção, pois só nesse caso tal compra lhe interessava. 
 05 	No dia 12 Janeiro de 2015 foi celebrado, entre Autora e Ré, o contrato promessa de compra e venda, respeitante à referida fracção, nos termos que aqui se dão como reproduzidos (Doc. 3).
 06 	A Autora, nesse acto, entregou à Ré a quantia de 60.000 € como sinal e princípio de pagamento, tendo sido estabelecido como preço da transmissão do imóvel o valor de 180.000,00 €.
 07 	Diligenciou desde logo a Autora no sentido de obtenção do empréstimo para o pagamento do restante do preço, a satisfazer no acto da escritura.
 08 	Tal empréstimo, no montante de 120.000 €, foi obtido junto do Banco do Investimento (Doc.4). 
 09 	Ainda no cumprimento do respectivo acordo, comprometeu-se a Ré a entregar as chaves do referido andar até ao dia 15 de Março de 2015, altura em que,
 10 	a Autora deixaria o andar de que era arrendatária.
 11 	Passaria então a Autora a pagar à Ré a quantia de 1.000 € mensais, até à celebração da escritura de compra e venda.
 12 	Na data acordada, e conforme o que ficou estabelecido, a Autora apresentou-se junto da Ré, para receber as chaves.
 13 	A Ré negou-se a entregá-las à Autora, alegando que ainda tinha bens seus dentro da referida fracção. 
 14 	Passado um mês, a Ré negou-se, mais uma vez, a entregar as chaves sem qualquer explicação para o facto. 
 15 	Face a tal atitude, a Autora deixou de proceder à entrega acordada da quantia de 1.000 € mensais, visto que conforme previsto na cláusula 5ª do contrato promessa, este valor passaria a ser devido com entrega das chaves da fracção. 
 16 	Entretanto, no dia 19 de Maio de 2015, a Autora recebeu uma carta da Ré, em que esta rescindia o contrato com o fundamento em falta de cumprimento da cláusula 5ª do contrato promessa ( Doc. 5). 
 17 	Atitude bastante estranha, pois foi a Ré que se recusou a cumprir a sua parte no que estava estabelecido, já que: 
 18 	A cláusula 5ª do contrato promessa só se compreende dentro do enquadramento atrás referido, ou seja, pressupunha a entrega das chaves à Autora. 
 19 	Face a esta posição, a Autora, por carta datada de 23 de Maio de 2015, comunicou à Ré que não aceitava a rescisão unilateral do contrato promessa (Doc. 6). 
 20 	A Autora, posteriormente, diligenciou, por diversos meios, para que o contrato promessa fosse cumprido. 
 21 	Ao que a Ré sempre se negou, alegando que o negócio lhe tinha deixado de interessar.
 22 	Com o dinheiro do sinal e da venda dos móveis, a Ré pôde fazer face a necessidades financeiras prementes e imediatas. 
 23 	Assim, a Ré conseguiu pagar os juros acumulados de vários meses, do empréstimo que tinha contraído junto do Banco do Investimento, e que motivou a venda da fracção. 
 24 	Nos termos do contrato promessa celebrado ficou consignado que não obstante a existência de sinal, era possibilitado o recurso à execução especifica, tal como previsto no artigo 830º do Código Civil, 
 25 	Do artigo 830º do Código Civil resulta que o não cumprimento da promessa atribui à outra parte o direito de recorrer à execução específica, se esta mantiver interesse na prestação, o que é o caso.


B - PEDIDO

Nestes termos deve a presente acção ser considerada procedente por provada e, em consequência: 
a) Ser proferida sentença que, nos termos do artigo 830º do Código Civil, produza os efeitos da declaração negocial em falta pela Ré.
b) Ou, em alternativa, seja determinada a restituição à Autora do sinal em dobro e a venda dos bens móveis declarada nula, com as legais consequências. 



C - PROVA


Documental: Documentos juntos com esta peça.

Testemunhal:
1.	Maria Nunes, casada, professora, residente na Rua 13, nº55. 2º esq., 4500-215 Espinho;
2.	Arnaldo Aguiar, divorciado, empresário, residente na Rua 23, nº233, 4500-217 Espinho.

Valor: 180.000 € (cento e oitenta mil euros).

Junta: procuração, seis documentos e comprovativo do pagamento da taxa justiça inicial.


O Advogado,

Comarca de Porto 

 

Vila Nova de Gaia 

–

 

Inst

ância

 

Local 

 

Secção Cível

 

 

AUTORA

 

Rosa Silva

, divorciada, escriturária, C.C. ..., NIF..., residente na Rua 1 

de Dezembro n.º 60, r/c esq., Silvalde, Espinho. 

 

 

RÉ

 

Sara Lima

, divorciada, professora, residente na Rua 8 de Março, Lote 4, 

1º Dt.º, Espinho. 

 

 

ESPÉCIE DE ACÇÃO

 

Declarativa constitutiva.

 

 

FORMA DE PROCESSO

 

Comum.

 

 

 

A 

-

 

FUNDAMENTOS

 

 

 

01 

 

A Ré é a legítima proprietária e possuidora de um imóvel, 

correspondente ŕ 

fracçăo “A” do prédio sito na Rua 8 de Março, 

lote 4, 1ş Dt.ş em Espinho, freguesia de Anta, concelho de Espinho 

e descrito na Conservatória do Registo Predial de Espinho, com o 

nş 31247 e inscrito sob o artigo matricial urbano 6995, fracçăo 1.

 

 

02 

 

Em 2 d

e Janeiro de 2015, a Ré prometeu vender o referido andar ŕ 

Autora, tendo ambas celebrado, e como consequęncia de 

negociaçőes preliminares, um acordo (Doc.1).

 

 

03 

 

Ainda na sequęncia desse acordo, a Autora comprou o recheio do 

referido imóvel pela quantia d

e 8.000,00€ (Doc. 2). 

 

 

04 

 

A Autora comprou o referido recheio única e exclusivamente 

dependente da compra da fracçăo, pois só nesse caso tal compra 

lhe interessava. 

 

 

05 

 

No dia 12 Janeiro de 2015 foi celebrado, entre Autora e Ré, o 

contrato promessa de 

compra e venda, respeitante ŕ referida 

fracçăo, nos termos que aqui se dăo como reproduzidos (Doc. 3).

 

 

06 

 

A Autora, nesse acto, entregou ŕ Ré a quantia de 60.000 € como 

sinal e princípio de pagamento, tendo sido estabelecido como preço 

